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A Política Brasileira Ameaça as 
Políticas Públicas Ambientais 
O sistema de licenciamento ambiental do país está ameaçado. 
 
Por Philip M. Fearnside 
 

A situação política tumultuada no Brasil acarreta 
riscos para o ambiente no país mais biologicamente 
diverso e que é lar das maiores florestas tropicais e 
rios do mundo. Dentre as ameaças, uma delas é a 

proposta de emenda à constituição (PEC-65), de uma só frase, que revogaria quarenta 
anos de progresso na construção de um sistema de licenças para avaliar e mitigar os 
impactos ambientais de projetos de desenvolvimento (1). Sob a PEC-65, a mera 
apresentação de um Estudo de Impacto Ambiental (EIA), independentemente do seu 
conteúdo, tornaria qualquer projeto irreversível até sua conclusão. A comunidade 
científica contribuiu substancialmente para o sistema de licenciamento ambiental do 
Brasil e agora deve redobrar seus esforços para comunicar as informações que 
confirmem a sua importância. 

Apesar de suas limitações (e.g., 2), o sistema de licenciamento ambiental do Brasil, 
que começou a exigir o EIA em 1986, é vital para restringir projetos de infraestrutura 
com impactos excepcionalmente altos. A comunidade científica tem documentado os 
serviços fornecidos pelos ecossistemas da Amazônia ao Brasil e ao mundo e tem 
aumentada a compreensão de como esses serviços são perdidos quando os 
ecossistemas são destruídos. Grandes projetos de infraestrutura, tais como estradas e 
barragens, são propulsores chaves dessas perdas. 

Os defensores da PEC-65 afirmem que com os procedimentos de licenciamento 
"perde-se muito tempo e desperdiçam-se recursos públicos vultosos, em flagrante 
desrespeito à vontade da população" (1). A emenda reza: "A apresentação do estudo 
prévio de impacto ambiental importa autorização para a execução da obra, que não 
poderá ser suspensa ou cancelada pelas mesmas razões [ou seja, por razões ambientais] 
a não ser em face de fato superveniente" (1). Em abril de 2016 uma Comissão do 
Senado aprovou a PEC-65, liberando-a para votação no plenário do Senado. Senadores 
que se opuseram à PEC-65 conseguiram retardá-la, devolvendo a proposta à 
Comissão, embora os mesmos senadores que aprovaram a PEC-65 continuam como 
membros da Comissão. As emendas exigem apenas maioria de 60% em cada casa do 
Congresso Nacional, e, em seguida, elas são automaticamente efetivadas, sem 
necessidade de sanção presidencial. A Constituição brasileira de outubro de 1988 
havia sido emendada 90 vezes até dezembro de 2015 (3). 

Um porta-voz da ONG Instituto Brasileiro de Proteção Ambiental- PROAN 
comparou a PEC-65 à permissão de um estudante que passa no vestibular para um 
curso de medicina começar imediatamente a realizar cirurgias (4). O Conselho Federal 
de Biologia, que representa os biólogos do Brasil, publicou uma manifestação de 
“indignação” e a entregou aos líderes nas duas casas do Congresso (5). O Ministério 
Público Federal (incumbido de defender os interesses do povo) preparou um parecer 
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jurídico (6), contestando a proposta de emenda. Conflitos constitucionais podem, 
potencialmente, serem julgados pelo Supremo Tribunal Federal. 

Essa ameaça está adicionada a uma proposta de lei (n.º 654/2015) (7) aguardando 
uma votação no plenário do Senado. Isso permitiria que qualquer projeto 
"estratégico", tais como uma usina hidrelétrica, tenha aprovação ambiental 
simplificada e rápida. A sequência normal de três licenças (preliminar, instalação e 
operacional) seria condensada em uma só licença, com um prazo impossível de oito 
meses para o órgão ambiental aprovar a licença, que normalmente leva 4-5 anos. Após 
o termino do prazo, o projeto seria automaticamente autorizado a prosseguir.  

Os vastos planos do Brasil para barragens e rodovias (8) fazem com que as 
consequências potenciais sejam enormes (Figuras 1 e 2). A mais completa lista 
liberada pelo do governo das hidrelétricas planejadas previa 79 grandes barragens na 
Amazônia brasileira inundando 10 milhões de hectares (9). Rodovias planejadas 
conectariam áreas inacessíveis nas regiões centrais e ocidentais da região ao "arco do 
desmatamento", onde a derrubada da floresta tem-se concentrado ao longo da borda 
sul da floresta.  

A composição do Congresso, e seu potencial para atender às influências 
empresariais de desenvolvimento sobre as questões ambientais (10), aumentam as 
chances de aprovação repentina de medidas ambientalmente prejudiciais. Os políticos 
envolvidos são alguns dos mais poderosos no Brasil, com histórias que sugerem uma 
predisposição para explorar e degradar o meio ambiente (e.g., 11). Agravando a 
situação é o julgamento de impeachment da Presidente Dilma Rousseff, iniciado em 11 
de maio de 2016, que resultou na sua substituição pelo vice-presidente Michel Temer 
por até 180 dias enquanto o julgamento prossegue e, presumindo que a mesma 
maioria a favor da cassação permanecerá inalterada, até o mandato presidencial 
terminar em janeiro de 2019.  

Frenéticas atividades ligadas ao processo de impeachment levaram a um 
esvaziamento de funções normais do Senado, tais como sessões de comissão. Isto 
apresentou uma oportunidade para os interessados na aprovação de propostas 
"adormecidas", que implicam em retrocessos na área ambiental (a PEC-65 estava 
pendente desde 2012), as quais podem saltar, aparentemente do nada, para 
tornarem-se ameaças concretas. Com a colaboração da maioria dos partidos políticos 
do Brasil em aprovar o processo de cassação, o clima entre os políticos é de uma 
unidade incomum para aprovar as medidas propostas pelo governo provisório para 
estimular a economia do país, por exemplo, liberando projetos de desenvolvimento 
das restrições ambientais.  

A governança ambiental do Brasil, incluindo o licenciamento, foi marcada por 
problemas antes do tumulto político recente (e.g., 12), particularmente com uma 
legislatura dominada por "ruralistas" (representantes do Congresso dos grandes 
proprietários de terras). O poder deste grupo foi demonstrado pelo voto em 2011 por 
uma margem de sete-para-um, para reduzir significativamente as proteções 
ambientais no Código Florestal (e.g., 13), apesar de 80% da população brasileira 
serem contra qualquer mudança no Código na época (14).  

Um líder dos ruralistas, e também o maior plantador de soja do Brasil, foi nomeado 
Ministro da Agricultura, o que sugere uma maior prioridade para projetos de 
infraestrutura para o transporte de soja (15). Os ruralistas solicitaram ao presidente 
interino Temer para rever decisões do poder executivo dos últimos dias da 
administração anterior na criação de unidades de conservação e terras indígenas. O 
novo Ministro da Justiça afirmou que todas as decisões do final da administração 
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anterior serão "revistas" (16). A administração anterior declarou sete terras indígenas 
totalizando 14,8 milhões de hectares em seu último mês no governo (17). Terras 
indígenas são particularmente importantes porque protegem uma área maior do que 
as unidades de conservação e porque têm um histórico melhor em resistir ao 
desmatamento (18). Representantes do Estado do Amazonas no Congresso Nacional, 
juntamente com uma delegação da Assembleia Legislativa Estadual, fizeram um apelo 
direto ao presidente interino para revogar cinco unidades de conservação recém-
criadas no maior estado da região amazônica (19). 

Também aguardando aprovação está a PEC-215, uma proposta de emenda 
constitucional que está há muito tempo na agenda dos ruralistas (20). Isso transferiria 
a autoridade para a criação de terras indígenas e unidades de conservação do 
executivo para o poder legislativo, terminando, efetivamente, a criação de novas áreas 
protegidas, enquanto o controle do legislativo permanece com os ruralistas. Outra 
legislação aguardando aprovação abriria as terras indígenas para mineração (21). 
Uma proposta pelos governos dos Estados para enfraquecer o sistema de 
licenciamento permitindo "autolicenciamento" está progredindo através do Conselho 
Nacional do Meio Ambiente - CONAMA (22). 

Não existem soluções fáceis para esses problemas. É necessário fazer com que o 
legislativo seja mais sensível aos impactos irrestritos da construção de infraestruturas 
e menos responsivo aos interesses especiais. A investigação de corrupção "Lava Jato", 
ainda em curso, pode ajudar (e.g., 23). A comunicação por parte dos cientistas aos 
tomadores de decisão é essencial, apesar de um histórico dessas informações serem 
ignoradas, como no caso da revisão do Código Florestal (e.g., 24).  

O poder executivo também é fundamental, apesar de aconselhamentos científicos 
muitas vezes serem ignorados lá também (como no caso do licenciamento da 
hidrelétrica de Belo Monte: 25). O Ministério do Meio Ambiente e a Fundação Nacional 
do Índio (órgão do Ministério da Justiça) originaram a expansão substancial de 
unidades de conservação e de reconhecimento oficial das terras indígenas ao longo 
das últimas décadas, apesar da oposição de instâncias mais poderosas, tais como as 
dos Ministérios de Minas e Energia, dos Transportes e da Agricultura. 

Um risco constante é que cientistas e outras pessoas que trabalham sobre os 
problemas ambientais na Amazônia sucumbam ao fatalismo ao supor que evitar a 
destruição na região é uma causa perdida. A continuidade de subsídios da 
comunidade científica é fundamental para orientar a política ambiental para um 
futuro melhor no Brasil. 
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Fig. 1. A Santarém-Cuiabá (BR-163), por exemplo, prevista para reconstrução para 
transportar soja de Mato Grosso até portos com acesso ao rio Amazonas (15), é um 
grande corredor, assim como outras rodovias, para o desmatamento e a exploração 
madeireira. A construção ou melhoria de uma estrada desencadeia a migração da 
população e processos sociais, com consequências importantes para o ambiente e para a 
população tradicional da região.  
 
Fig. 2. A hidrelétricas de Jirau, no rio Madeira, têm impactos enormes no deslocamento 
de populações humanas, no bloqueio de migrações de peixes com perda associada dos 
meios de subsistência local, e em provocar a perda de biodiversidade, as emissões de 
gases do efeito estufa e muitos outros impactos.  
 


